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BARRINHA

DESPENSA E ARTESANATO VICENTINO

SAO-JOAO BATISTA 101*85000 4 000,00

BL RIBEIRÁO PRETO:

1. ASSOCIAÇÁO DE SURDOS DE RIBEIRÁO

PRETO-3237793000 2 000,00

2 ASSOCIAÇÁO SAO FRANCISCO DE

ASSIS DE ASSISTÉNCIA E PROMOÇÁO DO MENOR -

1G85*5000 4GODOG

XII DIVISÃO DE AÇÃO REGIONAL DE BAURU:
-

AI AGUDOS:

SOCIEDADE AMIGOS DOS POBRES DE

SANTO ANTONIO 0384/85000 4.000,00
-

M BARIRI:

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS DE BARIRI - 122G*B5G00 5 000,00

CL CAFELANDIA

CENTRO DE PROMOÇÃO SOCIAL PIO XII

XIII DIVISÁO DE AÇÃO REGIONAL DE
-

SAO JOSE DO RIO PRETO:

ASSOCIAÇÃO ANALOGICA DE CARDOSO

DAAA 0851/85000 3749 90
-

BL DIRCE REIS:

PROMOÇÃO CLAL DE DIRCE REIS

-

PROSDIR3095*91000

CIDAFERNANDOPOLIS

FERNANDOPOLIS 231*85000 3.000,00
-

D) JALES:

2%6B90G0

E) GIRASSOL

1. ASSOCIAÇ•ASSISTENCIAL

CHICO XAVIER DE MIRASSOL 3111L91000 3 000,00
-

2. SOCIEDADE ASSISTENCIAL

0859/B5000

ASSOCIAÇÁO CURRARIA EUGÉNIO

FINOTO FILHO DE PALMEIRA

D'OESTE 2819*88000 2.000,00

G) PEDRANÓPOLIS:

CASA DA CRIANÇA SAO JOSÉ 1422M5000 3 000,00

H) PONTES GESTAL:

CECHE DE ASSISTÊNCIA E CONVIVÊNCIA

DA CRIANÇA DE PONTES GESTAL - 086W*5000 5.000,00

I) SANTANA DA PONTE PENSA:

CENTRO SOCALCARAO URBANO

DE SANTANA DA PONTE PENSA - 046185000 3.900,*

JL SAO JOSÉ DO RIO PRETO:

CENTRO COMUNITÁRIO PAROQUIAL DE

VILA MACENO 1445/8500G *000,*
-

CHOK

1. ASSOAICAO DE ASSISTÊNCIA A CRIANÇA

DE UCHOA 20EW8500D 4.G0D 00
-

2. LAR SAO VICENTE DE PAULO DE UCHOA

208985000 4.000,00

II VOTUPORANGA:

1 ASSOCIAÇÁO AMALUCA DE

VOTUPORANGA1476/85000 2.200,00

2. SOCIEDADE BENEFICENTE

IRMÁ WIRA 1*W85O0G 3.830,00

3. SOCIEDADE ESPÍRITA BENEFICENTE

IRMÃO MARIANO 2829*88000 2.945,00
-

:LV DIVISÃO DE AÇÁO REGLON DE
-

ARAÇATUBA:

AL AURIFLAMA:

1 ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO BAIRRO

SANTA LOURDES 3187/92000 3.150,00
-

2. ASSOCIAÇÁ•OSOCIEDADE

ARAUCENTRO RURAL DO BAIRRO DA BARRACA

*****0 3*0,00

B) BIRIGUI:

CRECHE D. JOSEFINA G SILVA 1929*85000 3.000,00

CL GLCERIO

CRECHE BERÇARIOSOFTA TEREZINHA

DE GLCERIO0940/85000 4.000,00

DINAPOL

ASSOCIAÇÁO FEMININA DE PROTEÇÅO

A INFÃNCIA OCTARIO DILIA RIBEIRO
-

2507/86000 2.000,00

DIVISAO DE AÇÁO REGIONAL DE PRESIDENTE

PRUDENTE:

ADAMANTINA

LAR CRISTÃO DE MENINAS DE ADMANA

-1835B5G00 4.000,00

BL PIQUEROBI:

ASSOCIAÇAO DE USUÁRIOS DO CENTRO

CONTRARIO DE PIQUEROBI -18E65000 3.500P0

CL PRESIDENTE PRUDENTE:

1 CENTRO SOCIAL NOSSA SENHORA

APARECIDA1952*85000 1.640,00

2. CENTRO SOCAL SANTA R•ITADE CÁSSIA

151385000 2.000,00

3. CENTRO SOCIAL SAO SEBASTIÃO -

151485000 2 000,00

DL SANM ANASTÃCIO:

1. CONGREGAÇAO DAS FILHAS DE MARIA

MISSIONÁRIAS 1770/85000 4 500,00
-

2. SOCOEDADE JLO VICENTE DE PAULO

CONFERÊNCIA DE SAM AMNIO
-

179W85000 2M0,M

LL DIVULSAO DE AÇAO REGONAL DE MAR(LA:
-

A) ASSIS:

1. ASSOCIAÇÄO DAS SENHORAS DE CARIDADE

199V85000 * 4.000,00

2. ASSOC PAROQUIAL DIVINA

27**

LEAIS LAR ESPÍRITA ASSISTENCIAL IRMÃ
-

SCHEILA DE QUATAE5A85000 3.500 00

DL SANTA CR!UZ DO RIO PARTDE

2960/*000

II - DIVISAO DE AÇÃO REGIONAL DE

BARRETOS:

-0309B5W0 - 4.0D0,00

2.CLUBEDASMAESDEGUARACI-1404B5GG03500,00

LIMPIA

CIDADEDAIMACUUTDA-3467/96000 4.000,00

1. CASA DA CRIANÇA CÔNEGO

ACHILLES0794*50D0 4 000,00

2. KANTO SANTA RITA DE CASSIA

2827/88000 4000,00

XVIII - DIVISÃO DE AÇÃO REGIONAL DE FRANCA:

A) FRANCA:

SOCIEDADE ESPÍRITA VENERANDA -

*898*M 4.000,00

B) MIGUELÓPOLIS:

CENTR0 COMUNFTAR DE MIIGUELOPOLS -

CL MORRO AGUDO:

UNIÃO ESPIRITA KARDEC°

2351/85000

.

FRATERNO AUXILIO CRISTÃO - FAC -

1 195B5000

PEDREGULHO - 1*185000

F* RESTINGA:

SOCIEDADE ESPIRITA DE RESTINGA -

2679/87000 4.000,00

G) SALES OLIVEIRA:

CASA DA CRIANÇA SALENSE -- 2550/86000 4 000,00

H) SAO JOAQUIM DA BARRA:

CONFERÉNCIA DE SAO VICENTE

DE PAULO - 16*/85000 4.000,00

XIX DIVISÃO DE AÇAO REGIONAL DE ARARAQUARA:
-

AL SAO CARLOS:

CENTRO PROMOCIONAL DE MENORES

PADRE TEIXEIRA 174*85000 3 700,00

ARTIGO 2.9 -A DESPESA COM A EXECUÇÃO DO

DISPOSTO NESTE DECRETO CORRERÁ ATRAVÉS DO CÓDIGO

35005.001.15.081.0486.2142.0001 - CATEGORIA

3.0.0.0 - ELEMENTO 3.3.4.50.43.90 SUBVENCÕES

SOCIAIS OUTRAS DO CONSELHO ESTADUAL DE AUXÍLIOS E
-

SUBVENCÕES DO ORÇAMENTO DO CORRENTE EXERCICIO

ARTIGO 3.* ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA

-

DATA DE SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 16 DE SETEMBRO DE 1997

MÁRIO COVAS

MARTATERESINHAGODINHO

SECRETÁRIA DA CRIANÇA, FAMLIA E BEM-ESTAR

SOCIAL

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

AMONTANHARIA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E

GESTÃO ESTRATÉGICA, AOS 16 DE SETEMBRO DE 1997.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO AS

INSTITUIÇÕES ASSISTENCOM QUE ESPECMCA

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO

PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS EA VISTA DO

DISPOSTO NO ARTIGO 16 DO DECRETO-LEI N.* 62, DE 15 DE

MAIO DE 1969,

DECRETA:

ARTIGO 1.G - FICA CONCEDIDA SUBVENÇÃO DE R*

73.000,00 (SETENTA E TRÊS MIL REAIS) AS INSTITUIÇÕES

ASSISTENCIAIS, ADIANTE DISCRIMINADAS:

1 DIVISÃO DE AÇÃO REGIONAL DE SOROCABA:

AL AVARÉ: R*

ASSOAI DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS DE AVARE 2182*B5000 10.000,00
-

11 DIMIAO DE AÇAO REGIONAL DE CAMPINAS:
-

A1 SOCORRO

ASILO DOS VELHOS JOSÉ FRANCO

CRAVEIRO1318/85000 5.000 00

ILL - DIVIS•,ODE AÇÁO REGIONAL DE BAURU:

AL JAU

1. ABRIGO SA0 LOURENÇO DE JAU082445000 5.000,00

2. ASSOCAICAO E MOVIMENTO DE ASSISTENCIA

DOINDIVIDUO DEFICIENTE - AMAI - 287*** 5.000,00

3. CRECHE NOSSA SENHORA MEDIANEIRA

*7W96000 5**00

4 VILA SAO VICENTE DE PAULO DE JAU
-

1475/85000 5.000,00

BL MINEIROS DO TIERÊ:

CASA DA CRIANCAO MINEIROS TIETE -

2****

LN DIVISAO DE AÇÃO REGIONAL DE FRANCA:

V DIVISÃO DE AÇÃO REGIONAL DE ARARAQUARA:
-

A) BOA ESPERANÇA DO SUL

CASA DACRIANÇA DE BOA ESPERANÇA

DO SUL 0377/85000 30000,90
-

ARTIGO 2.2 -A DESPESA COM A EXECUÇAO- DO

D,SPOSTO NESTE DECRETO CORRERÁ ATRAVÉS DO CÓDIGO

35.05.001.15.081.0486.2.142.0001 - CATEGORIA

ECONÕMICA 3.0.0 0ELEMENTO 3.3.4.5.0.43.90 OUTRAS

SUBVENCÕES SOCIAIS DO CONSELHO ESTADUAL DE

AUXÍLIOS E SUBVENCÕES DO ORÇAMENTO DO CORRENTE

EXERCICIO

ARTIGO 3.* - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA

DATA DE SUA PUBLICACAO

PAØCIO DOS BANDEIRANTES, 16 DE SETEMBRO DE 1997

MARIO COVAS

MARTATERESINHAGODINHO

SECRETÁRIA DA CRIANÇA, FAMÍLIA BEM-ESTARE

SOCIAL

WALTERLAN

SECRETARIOCHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIOANTONIETA

SECRETÁRIO DO GOLEMO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOLEMO E

GESTÃO ESTRATÉGICA, AOS 16 DE SETEMBRO DE 1997.

DE 16 DE SETEMBRO DE 1997

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO A

MESMAO ASSISTENCIAL QUE ESPECIFÍCA

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO

PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS EA VISTA DO

DISPOS NO ARTIGO 16 DO DECRET-LEI N* 62, DE 15 DE

MAIO DE 1969,

DECRETA:

NIGO 1* FICA CONCEDIDA SUBVENÇÃO DE R*

5.000,00 (CINCO- MIL REAIS) A INSITUICAO ASSENCIAL

ASSOCIAÇÃO DAS SENHORAS CRISTÃS - 0174/84000, EM

ARAÇATUBA, NA DIVISÃO AÇÃO REGIONAL DE ARACATUBA

ARTIGO 2.* -A DESPESA COM A EXECUÇÃO DO

DISPOSTO NESTE DECRETO CORRERÁ ATRAVÉS DO CÓDÍGO

ECONMICA 3.0.0.0. - ELEMENTO 3.3 4 50.43.90 OUTRAS

SUBVENCÕES SOCIAIS DO CONSELHO ESTADUAL DE

AUXÍLIOS E SUBVENCÕES DO ORÇAMENTO DO CORRENTE

EXERCICIO

ARTIGO 3.Q - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA

DATA DE SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 16 DE SETEMBRO DE 1997

MÁRIO COVAS

MARTATERESINHAGODINHO

SECRETÁRIA DA CRIANÇA, FAMÍLIA E BEM-ESTAR

SOCIAL

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIOANTONIETA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E

GESTÃO ESTRATÉGICA, AOS 16 DE SETEMB DE 1997.

MENTARAOORCAMENTOFISCALDAPROCURADORIA

GERAL DO ESTADO, VISANDO AO ATENDIMEN DE

DESACORRENTES

RETIFICAÇÃO DO K.O. DE 10-9-97

NA TABELA 1, LEIA-SE COMO SEGUE E NAO COMO

CONSTOU:

TABELA 1 SUPLEMENTARIO VALORES EM REAIS

ORGAONOLEMENTOFFUNCNAL-PROGRAMAICA FR GD VALOR

40000 PROCURADOR!A GERAL DO ESTADO

400D1 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

34*14 DARVIL 1 1622,00

3 4 90 26 DESPESAS MIÚDAS

EDERRONMPAGAMENM 1 MEB08

34 9027 SERYICOSDELMLIDADEPUBLLCA 1 68 913,00

349030 MATERIALISMO 1 8 9*00

3 4 90 33 PASSAGENS E DESPESAS

COMOCOM 1 181*00

349036 OUTROSSERVCOSDETERCEIROS

PESSOA FISIBRA 1 872147,0D
-

3 4 90 39 OUTROS SER•ÇOSDE TEATROS

- PESSOA JURDICA 1 339.000,OD

34** INDENIZACOES * SICOES 1 4143,00

MTA 1 1 334.*6*

02004 09141299 ASSNJWINA

020W*212*1 COORNACAO

ADMINISTRACAOGERAL

N0*OM2*2 MANUEKMDEFEOPM

160*00

1600*OB

35653).*

1 4 15.BS6,90

6**

DECRETONS42.209,

DE 15 DE SETEMBRO DE 1997

INSTITUI O PROGRAMA ESTADUAL DE DIREITOS

HUMANOS, CRIA A COMISSÃO ESPECIA) DE

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DESSE

PROGRAMAEDAPROVIDENCIASCORRELATAS

INTIMCACAO DO K.O. DE 16*9-97

NO ANEXO, A QUE SE REFERE O ARTIGO 1.9 DO

DECRETO N.* 42.209, DE 15 DE SETEMBRO DE 1997,

DE DESERTOS GUIANOS

PROPOSTAS DE AÇ®ES PARA O

GOVERNO E PARA A SOCIEDADE

1. CONSTRUÇÃO DA DEMOCRACIA E PROMOÇÃO DOS

DIREITOS HUMANOS

1.1. EDUCAÇÃO PARA A DEMOCRACIA E OS DIREITOS

HUMANOS

1. INTRODUZIR NOÇÕES DE DIREITOS HUMANOS NO

CURRÍCULO ESCOLAR, NO ENSINO DE PRIMEIRO, SEGUNDO E

TERCIMGRAUSPELAABORDAGEMDETEMASTRANSVERSAIS.

2 PROMOVER CURSOS DE CAPACITAÇÃO DE

PROFESSORES PARA MINISTRAR DISCIPLINAS OU DESENVOLVER

INTERDISCIPLINARES ÁREA DE DIREITOSPROGRAMAS NA

HUMANOS, EM PARCERIA COM ENTIDADES NAO

GOVERNAMENTAIS

3. DESENVOLVER PROGRAMAS DE I•FORMAÇÃO E

FORMAÇÃO PARA PROFISSIONAIS DO DIREITO, POLICIAIS

CIVIS E MILITARES, AGENTES PENITENCIÁRIOS E LIDERANÇAS

COMUNITÁRIAS, ORIENTADOS PELA CONCEPÇÃO DOS

DIREITOS HUMANOS SEGUNDO A QUAL O RESPEITO A

IGUALDADE SUPÕE TAMBÉM RECONHECIMENTO VALORIZAÇÃOE

DAS DIFERENCAS EMRE INDIVÍDUOS E COFETIVIDADES.

4. CRIAR COMISSÃO PARA ELABORAR E SUGERIR

MATERIAL DIDÁTICO E METODOLOGIA EDUCACIONAL E DE

OMUNICACAO PARA A IMPLEMENTAÇÃO DOS ITENS

MEDIATAMENTE ANTERIORES

5. CONCEDER ANUALMENTE PRÊMIOS A ENTIDADES E

PESSOAS QUE SE DESTACARAM NA DEFESA DOS DIREITOS

HUMANOS

6. APOIAR INICIATIVAS DE PREMIAÇÃO DE PROGRAMAS

E REPORTAGENS QUE •MPLIEM A COMPREENSÃO DA

SOC,EDADE SOBRE A ,MPORTÂNCIA DO RESPEITO AOS

DIREITOS HUMANOS

7. PROMOVER E APOIAR A PROMOÇÁO, NOS

MUNICÍP,OS E REGIÕES DO ESTADO, DE DEBATES, ENCOMIOS

SEMINÁRIOS E FÓRUNS SOBRE POLÍTICAS E PROGRAMAS DE

DIREITOS HUMANOS

8. PROMEVE CAMPANHAS DE DIVULGAÇÃO DAS

NORMAS INTERNACIONAIS DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS

HUMANOS PARA OPERADORES DO DIREITO, ORGANIZAÇÕES

NAO GOVERNAMENTAIS, IGREJAS, MOVIMENTOS SOCIAIS E

SINDICAIS

9. FOMENTAR AÇÕES DE DIVULGAÇÃO E

CONSCIENTIZAÇÃO DA IMPORTÃNCIA DA LEGISLAÇÃO NACIONAL

PENITENTE AS POLITICAS DE PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DOS

DIREITOS HUMANOS

10. DESENVOLVER CAMPANHAS ESTADUAIS

PERMANENTES QUE AMPLIEM A COMPREENSÃO DA SOCIEDADE

BRASILEIRA SOBRE O VA{OR DA VIDA HUMANA EA

IMPORTÃNCIA DO RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS

11. COMPROMISCAMPANHA PUBLICITÁRIA SOBRE 0 50

ANIVERSÁRIO DA DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS

HUMANOS EM 1998.

12. DESENVOLVER CAMPANHA PUBLICITÁRIA VOLTADA

PARA ESCOLAS EM RELAÇÃO AO VALOR DA DIFERENCA

13. PROMOVER CONCURSOS ENTRE AS ESCOLAS POR

MEIO DE CARTAZES, REDAÇÕES, MANIFESTAÇÕES ANISTIAS

SOBRE O TEMA DA DIFERENCA

APARTICIPACAO POLITICA

14. DESENVOLVER PROGRAMAS ESTADUAIS E APOIAR

PROGRAMAS MUNICIPAIS, PARA ASSEGURAR A TODOS OS

GTPOS SOCIAIS O DIREITO DE PARTICIPAR NA FORMULAÇÃO

E ,MPLEMENTAÇÃO DE POLITICAS PÚBLICAS NAS ÁREAS DE

SAÚDE, EDUCAÇÃO, HABITAÇÃO, MEIO AMBIENTE,

SEGURANÇA SOCIAL, TRABALHO, ECONOMIA, CULTURA,

SEGURANÇA E JUSTICA_

15. APOIAR CAMPANHAS QUE INCENTIVEM A

PATICIPACAO POLÍTICA DOS VÁRIOS GRUPOS SOCIAIS, NOS

MUNICÍPIOS E NO ESTADO

16. CRIAR BANCO DE DADOS SOBRE ENTIDADES,

PARTIDOS POLÍTICOS, EMPRESAS, SINDICATOS, ESCOLAS E

OUTRAS ASSOCIAÇÕES COMPROMETIDAS COM A

PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

2. DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS, CULTURAIS E

AMBIEN•••

2.1. DIRGINDO AO DESENVOLVIMENTO HUMANO

17. FORMILAR E IMPLEMENTAR POLITICAS E

PROGRAMAS DE GOVERNO PARA REEDUCA DAS DESIGUALDADES

REGIONAIS, ECONÔMICAS, SOCAIS E CULTURAIS,

DEFININDO RECURSOS EM CADA SECRETARIA ESTADUAL PARA 0

ALCANCE DESSA META.

18 PROMOVER, EM ESCALA MUNICIPAL E REGIONAL, A

INTEGRAÇÃO DAS AÇÕES DIRECIONADAS AS COMUNIDADES

E GRUPOS MAIS CARENTES, PELAS PREFEITURAS

MUNICIEMOS ESTADUAL E FEDERAL E SOCIEDADE CIVIL

19 CRIAR UM BANCO DE DADOS QUE POSSIBILITE O

DIRECIONAMENTO DAS POLÍTICAS E PROGRAMAS DE

GOVERNO E A RÉ•LIZAÇÃODE PARCERIAS ENTRE O ESTADO E

A SOCIEDADE PARA A REDUÇÃO DE DESIGUALDADES

REGIONAIS, ECONÔMICAS, SOCIAIS E CULTURAIS

20. INCENTIVAR AS EMPRESAS A PUBLICAR EM SEUS

BALANÇOS INFORMAÇÓES SOBRE REALIZAÇÕES NA ÁREA DA

PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS ECONÔMICOS,

SOCIAIS, CULTURAIS E AMBIENTAIS

2.2. EMPREGO E GERAÇÃO DE RENDA

21. CRIAR FÕRUM COM A PATICIPACAO DE

REPRESENTANTES DO EXECUTIVO, LEGISTATIVO E JUDICIÁRIO E DA

SOCIEDADE CIVIL, PARA REALIZAÇÃO DE ESTUDOS VISANDO A

REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO EO FIM DAS HORAS

EXTRAS

22. ESTABELECER POLITICAS E PROGRAMAS ESTADUAIS

DE DESENVOLVIMENTO E APOIAR POLÍTICAS E PROGRAMAS

MUNICIPAIS, VISANDO REDU,ZIR A POBREZA EM ÁREAS

URBANAS E RURAIS POR MEIO DA PROVISÃO DE

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS BÁSICOS E DA GERAÇÃO DE

EMPREGOS EOU RENDA PARA AS POPULAÇÕES CARENTES,

REDIRECIONANDO A POLÍTICA ORÇAMENTÁRIA PARA

REALIZAÇÃO DESTES OBJETIVOS

23. INCENTIVAR NOS MUNICÍPIOS A CRIAÇÃO DE

PROGRAMAS DE RENDA COMPLEMENTAR

24. INCENTIVAR A CRIAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES SEM

F*S*****LUCRATIVOS CAPAZES DE GERAR EMPREGO EOU

RENDA, NAS ÁREAS URBANAS E RURAIS, POR MEIO DE

PROJETOS DE PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS A COMUNIDADE

25. INCENTIVAR A CRIAÇÃO DE CENTROS DE APRENDIZA

GEM EM QUE GRUPOS CARENTES E PESSOAS

DESEMPREGADAS POSSAM DESENVOLVER PROJETOS DE

SOBREVIVENCIA

26. INCENTIVAR A CRIAÇÁO DE MICRO E PEQUENAS

EMPRESAS E COOPERATIVAS CAPAZES DE GERAR EMPREGO

EOU RENDA, ÁREAS LIBANA RURAL, MEDIDASNAS E COM

EEU PROPOSTAS PARA SIMPLIFICAÇÃO, ELIMINAÇÃO OU

REDUÇÃO DE SUAS OBRIGAÇÕES ADMINISTRATIVAS,

TRIBUTÁRIAS E CREDITICIAS

27. CRIAR PROGRAMAS DE FINANCIAMENTO PARA

MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E COOPERATIVAS

ASSOCIADOS A FORMAÇÃO E RECICLAGEM PMFISSIONAL.

28. APOIAR PROGRAMAS DE REGULARIZAÇÃO E

LEGALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DA ECONOMIA INFORMAL,

COM INSTITUIÇÃO DE TRIBUTOS CONDIZENTES COM SUA

ATIVIDADE

29. AMPLIAR O ATENDIMENTO AO TRABALHADOR,

MULTIPLICANDO OS POSTOS PARA OBTENÇÃO DE CARTE•RA

DE TRABALHO, FORMAÇÃO PROFISSIONAL, ORIENTAÇÂO

JURÍDICA E ACOMPANHAMENTO DAS CONDIÇÕES DE

SAÚDE, HIGIENEESEGURANCANOTRABALHO.

30. INCENTIVAR A CRIAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE

COMISSÔES MUNICIPAIS DE EMPREGO

2.3. POLÍTICA AGRÁRIA FUNDIÁRIA,E

31. APOIAR POLÍTICA E PROGRAMA DE AÇÕES

INTEGRADAS PARA O DESENVOLVIMENTO DO PONTALI DO

PARANAPANEMA E DO VALE DO RIBEIRA, INCLUÍNDO

AÇÕES DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, ASSENTAMENTO DE

TRABALHADORES SEM-TERRA, COM INFRA-ESTRUTURA

ADEQUADA PARA PRODUÇÃO AGRÍCOLA, ECOTURISMO E

INCENTIVO A OUTRAS ATIVIDADES ECONÔMICAS

COMPATÍVEIS COM A DEFESA DO MEIO AMBIENTE

32. APOIAR FORMAS NEGOCIADAS E NAO VIOLENTAS

DE RESOLUÇÁO DE CONFLITOS FUNDIARIOS

33. APOIAR OS ASSENTAMENTOS RURAIS EXISTENTES,

DOTANDO-OŠ DE INFRA-ESTRUTURA E PROMOVENDO

TREINAMENTO ADEQUADO A PRODUÇÃO AGRICOLA, AEM

DE INCENTIVAR ATIVIDADES ECONÔMICAS COMPATÍVEÍS

DEFESA DO MEIO AMBIENTE CRIAÇÃO DE CANAISCOM A E

DE ESCOAMENTO DA PMDUCAO.

34. PROPOR LEI ESTADUAL DEFININDO LEGITIMAÇÃOA

DA POSSE DE TERRAS DEVOLUTAS COM ATE HECTARES

AO* OCUPANTES QUE ATENDAM AOS PRNCPOS DA

LEGISTACAO AGRARIA

35. DAR COTINUIDADE A POLÍTICA DE REIVINDICAÇÃO

E UTILIZAÇÃO DE TERRAS DEVOLUTAS PARA ASSENTAMENTO

DE TRABALHADORES SEM TERRA

36. APOIAR A IDENTIFICAÇÃO DE ÁREAS RURAIS

IMPRODUTIVAS OU QUE NAO ATENDAM A FUNÇÃO SOCIAL

DA POPRIEDADE PARA FNS DE REFORMA AGRARIA

37. PROMOVER POLÍTICAS E PROGRAMAS DE

ABASTECIMENTO, APOIANDO A CRIAÇÃO EO FUNCIONAMENTO DE

COOPERATIVAS APROXIME PRODUTORES RURAISPARA OS

DOS CONSUMIDORES URBANOS

38. EXPANDIR O PROGRAMA NACIONAL DE FONALECI.

MENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR EM SAO PAULO

PROF-SAO PAULOL

2.4. EDUCAÇÃO

39. PROMOVER A MELHORIA DO ENSINO PÚBLICO, POR

MEIO DE PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO CONTINUADA DOS

PROFESSORES, ELEICAODOS NIVEIS SALARIAIS E

TRABALHOMELHORIA DAS CONDIÇÕES DE

40. INCENTIVAR A PARTICIPAÇÃO DE PAIS,

PROFESSORES E ESTUDANTES E FORTALECER OS CONSEJOS

DE ESCO,A, AS ASSOCIAÇÓES DE PAIS E MESTRES, OS

GRÊMIOS ESTUDANTIS E OUTRAS ENTIDADES COMUNITARIAS


